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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A presente proposta altera o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) no que 
diz respeito ao mecanismo de cooperação transfronteiriça no quadro do «balcão único». Neste 
sentido, a Comissão propôs um número de medidas de harmonização relacionadas com a 
cooperação entre a autoridade de controlo principal e as autoridades de controlo interessadas, 
a harmonização de certos direitos processuais das partes objeto de investigação e do autor da 
reclamação, o mecanismo de resolução de litígios e os prazos.  

O relator de parecer está de acordo com o objetivo geral de harmonização de certos aspetos 
das questões mencionadas com base na experiência empírica com o atual RGPD a este 
respeito e com o contributo de uma grande variedade de intervenientes, conforme enumerados 
na proposta da Comissão. Constata, porém, que a Comissão não realizou qualquer avaliação 
de impacto sobre este assunto tão importante, conforme prescrevem os princípios 
institucionais de legislar melhor.

O presente parecer põe a ênfase nalguns aspetos que podem ser melhorados, nomeadamente a 
questão dos direitos das partes no processo no âmbito de um processo administrativo, como o 
direito de ser ouvido ou o direito de acesso ao processo. Cumpre também esclarecer o papel 
processual do autor da reclamação em toda a UE. Foram ainda introduzidas algumas 
melhorias no que diz respeito ao direito de acesso ao processo, tendo em conta a importância 
desse acesso para compreender as decisões das partes afetadas no processo e para poderem 
exigir um controlo judicial efetivo. Foram igualmente tidas em conta várias das questões 
levantadas pela Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e pelo Comité Europeu para a 
Proteção de Dados, como a avaliação da natureza transfronteiriça dos casos ou as regras 
comuns na fase de admissibilidade do processo. O relator de parecer introduziu ainda alguns 
prazos que não constavam da proposta inicial da Comissão, mas que são importantes para a 
segurança jurídica em toda a UE.

ALTERAÇÃO

Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes 
alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) A fim de assegurar o 
funcionamento harmonioso e eficaz do 
mecanismo de cooperação e de resolução 
de litígios previsto nos artigos 60.º e 65.º 
do Regulamento (UE) 2016/679, é 
necessário estabelecer normas relativas à 

(2) A fim de assegurar o 
funcionamento harmonioso e eficaz do 
mecanismo de cooperação e de resolução 
de litígios previsto nos artigos 60.º e 65.º 
do Regulamento (UE) 2016/679, é 
necessário estabelecer normas relativas à 
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condução dos processos pelas autoridades 
de controlo em casos transfronteiriços e 
pelo Comité durante a resolução de litígios, 
incluindo o tratamento de reclamações 
transfronteiriças. É igualmente necessário, 
por este motivo, estabelecer normas 
relativas ao exercício do direito a ser 
ouvido pelas partes objeto de investigação 
antes da adoção de decisões por parte das 
autoridades de controlo e, se for caso disso, 
do Comité.

condução dos processos pelas autoridades 
de controlo em casos transfronteiriços e 
pelo Comité durante a resolução de litígios, 
incluindo o tratamento de reclamações 
transfronteiriças. É igualmente necessário, 
por este motivo, estabelecer normas 
relativas ao exercício do direito a ser 
ouvido pelas partes antes da adoção de 
decisões por parte das autoridades de 
controlo e, se for caso disso, do Comité. 
Por conseguinte, o presente regulamento 
visa proteger o direito a uma boa 
administração, consagrado no artigo 41.º 
da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia («Carta»).

Or. en

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) Em consonância com o princípio 
do primado do direito da União, as 
autoridades de controlo não devem 
aplicar o direito processual nacional, se 
este entrar em conflito com o presente 
regulamento e com o Regulamento (UE) 
2016/679. A cooperação entre as 
autoridades de controlo não deve ser 
afetada devido a diferenças no direito 
processual nacional.

Or. en

Justificação

Algumas questões não estão harmonizadas e continuam a aplicar-se as regras processuais 
nacionais.
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Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) Para ser admissível, uma 
reclamação deve conter determinadas 
informações específicas. Por conseguinte, é 
necessário disponibilizar um formulário de 
reclamação, contribuindo assim para a 
apresentação dos factos necessários pelos 
autores das reclamações às autoridades de 
controlo. As informações especificadas no 
formulário só devem ser exigidas nos 
casos de tratamento transfronteiriço na 
aceção do Regulamento (UE) 2016/679, 
não obstante a utilização do formulário 
pelas autoridades de controlo em casos 
que não digam respeito ao tratamento 
transfronteiriço. O formulário pode ser 
apresentado por via eletrónica ou por via 
postal. A apresentação das informações 
enumeradas nesse formulário deve 
constituir uma condição para que uma 
reclamação relacionada com o tratamento 
transfronteiriço seja tratada como uma 
reclamação nos termos do artigo 77.º do 
Regulamento (UE) 2016/679. Para a 
admissibilidade de uma reclamação não 
serão necessárias outras informações 
adicionais. As autoridades de controlo 
devem poder facilitar a apresentação de 
reclamações num formato eletrónico de 
fácil utilização e tendo em conta as 
necessidades das pessoas com deficiência, 
desde que as informações exigidas ao 
autor da reclamação correspondam às 
informações exigidas no formulário e não 
sejam necessárias informações adicionais 
para considerar a reclamação admissível.

(4) Para ser admissível, uma 
reclamação deve conter determinadas 
informações específicas. Por conseguinte, é 
necessário disponibilizar um modelo de 
reclamação, contribuindo assim para a 
apresentação dos factos necessários pelos 
autores das reclamações às autoridades de 
controlo. Se uma reclamação não 
satisfizer os requisitos mínimos, a 
autoridade de controlo deverá exigir ao 
autor da reclamação que apresente uma 
nova reclamação completa num prazo 
razoável. Para a admissibilidade de uma 
reclamação não serão necessárias outras 
informações adicionais. A reclamação 
pode ser apresentada por via eletrónica ou 
por via postal. Em especial, os autores das 
reclamações não devem ser obrigados a 
utilizar uma identificação eletrónica 
nacional ou um sistema nacional de 
administração pública em linha para 
apresentar a reclamação. As autoridades 
de controlo devem poder facilitar a 
apresentação de reclamações num formato 
eletrónico de fácil utilização e tendo em 
conta as necessidades das pessoas com 
deficiência.

Or. en

Justificação

O formulário não deve ser obrigatório, devendo vir apenso como modelo apenas, uma vez 
que muitos autores das reclamações não sabem inicialmente se um caso é ou não 



PE756.348v01-00 6/53 PA\1291312PT.docx

PT

transfronteiriço. Além disso, a transmissão não deve incluir etapas onerosas, como a 
utilização de um determinado sistema nacional de administração pública em linha.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) As autoridades de controlo são 
obrigadas a tomar uma decisão sobre as 
reclamações num prazo razoável, prazo 
esse que dependerá das circunstâncias de 
cada caso e, em especial, do seu contexto, 
dos diferentes atos do processo observados 
pela autoridade de controlo principal, da 
conduta das partes no decurso do processo 
e da complexidade do caso.

(5) As autoridades de controlo são 
obrigadas a tomar uma decisão sobre as 
reclamações num prazo razoável, prazo 
esse que dependerá das circunstâncias de 
cada caso e, em especial, do seu contexto, 
dos diferentes atos do processo observados 
pela autoridade de controlo principal, da 
conduta das partes no decurso do processo 
e da complexidade do caso. Para o efeito, 
devem ser afetados recursos financeiros e 
humanos suficientes para garantir um 
tratamento rápido e eficiente dos 
processos que não comprometa o direito a 
uma boa administração.

Or. en

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) O presente regulamento prevê 
prazos específicos para garantir que o 
processo decorra de forma previsível, em 
conformidade com o requisito de 
segurança jurídica que subjaz ao direito a 
uma boa administração consagrado no 
artigo 41.º da Carta da UE.

Or. en
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) Cada reclamação tratada por uma 
autoridade de controlo nos termos do 
artigo 57.º, n.º 1, alínea f), do Regulamento 
(UE) 2016/679 deve ser investigada com 
toda a diligência devida, na medida do 
necessário, tendo em conta que qualquer 
exercício de poderes por parte da 
autoridade de controlo deve ser adequado, 
necessário e proporcionado, a fim de 
assegurar o cumprimento do Regulamento 
(UE) 2016/679. Fica ao critério de cada 
autoridade de controlo competente decidir 
em que medida uma reclamação deve ser 
investigada. Ao avaliarem a medida 
adequada de uma investigação, as 
autoridades de controlo devem procurar 
chegar a uma resolução satisfatória para o 
autor da reclamação, o que pode não exigir 
necessariamente uma investigação 
exaustiva de todos os elementos jurídicos e 
factuais possíveis decorrentes da 
reclamação, mas que proporciona uma 
solução eficaz e rápida ao autor da 
reclamação. A apreciação da extensão das 
medidas de investigação necessárias pode 
ser fundamentada pela gravidade da 
alegada violação, pelo seu caráter 
sistémico ou reiterado ou pelo facto de, 
consoante o caso, o autor da reclamação 
ter igualmente beneficiado dos seus 
direitos nos termos do artigo 79.º do 
Regulamento (UE) 2016/679.

(6) Cada reclamação tratada por uma 
autoridade de controlo nos termos do 
artigo 57.º, n.º 1, alínea f), do Regulamento 
(UE) 2016/679 deve ser investigada com 
toda a diligência devida, na medida do 
necessário, tendo em conta que qualquer 
exercício de poderes por parte da 
autoridade de controlo deve ser adequado, 
necessário e proporcionado, a fim de 
assegurar o cumprimento do Regulamento 
(UE) 2016/679. Ao avaliarem a medida 
adequada de uma investigação, as 
autoridades de controlo devem procurar 
chegar a uma resolução satisfatória para o 
autor da reclamação, o que exige uma 
investigação de todos os elementos 
jurídicos e factuais relevantes decorrentes 
da reclamação, a fim de garantir uma 
solução eficaz e rápida ao autor da 
reclamação. A apreciação da extensão das 
medidas de investigação necessárias pode 
ser fundamentada pela gravidade da 
alegada violação pelo seu caráter sistémico 
ou reiterado ou pelo motivo da 
reclamação. A menos que sejam retiradas, 
não deverá ser possível encerrar ou 
concluir reclamações sem uma decisão 
suscetível de controlo judicial.

Or. en

Justificação

Não pode ser conferido um poder discricionário ilimitado às autoridades de controlo tendo 
em vista uma eventual ação. Além do mais, sendo a ação judicial um direito fundamental do 
titular dos dados, não deve ser sujeita a consideração.
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Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A autoridade de controlo principal 
deve fornecer à autoridade de controlo à 
qual foi apresentada a reclamação as 
informações necessárias sobre o 
andamento da investigação, a fim de 
fornecer atualizações ao autor da 
reclamação.

(7) A autoridade de controlo principal 
deve fornecer à autoridade de controlo à 
qual foi apresentada a reclamação, sem 
demora injustificada, todas as informações 
necessárias sobre o andamento da 
investigação, a fim de fornecer 
atualizações ao autor da reclamação. 

Or. en

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A autoridade de controlo 
competente deve facultar ao autor da 
reclamação o acesso aos documentos com 
base nos quais a autoridade de controlo 
chegou a uma conclusão preliminar para 
rejeitar, no todo ou em parte, a reclamação.

(8) A autoridade de controlo 
competente deve facultar às partes o 
acesso aos documentos com base nos quais 
a autoridade de controlo chegou a uma 
conclusão preliminar para rejeitar, no todo 
ou em parte, a reclamação. Tal acesso deve 
permitir o exercício do direito à ação 
judicial, em conformidade com o 
artigo 47.º da Carta da UE.

Or. en

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Para que as autoridades de controlo 
ponham rapidamente termo a violações do 

(9) Para que as autoridades de controlo 
ponham rapidamente termo a violações do 
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Regulamento (UE) 2016/679 e 
proporcionem uma resolução rápida aos 
autores das reclamações, as autoridades de 
controlo devem procurar, se for caso disso, 
resolver as reclamações através de 
resolução amigável. O facto de uma 
reclamação individual ter sido resolvida 
com recurso à resolução amigável não 
impede a autoridade de controlo 
competente de, oficiosamente, dar 
seguimento a um caso, por exemplo, em 
caso de violações sistémicas ou reiteradas 
do Regulamento (UE) 2016/679.

Regulamento (UE) 2016/679 e 
proporcionem uma resolução rápida aos 
autores das reclamações, as autoridades de 
controlo devem poder procurar, se for caso 
disso, resolver as reclamações através de 
resolução amigável entre as partes. As 
resoluções devem ter uma natureza 
voluntária. As autoridades de controlo 
não devem subordinar o tratamento de 
uma reclamação à participação num 
processo de resolução amigável. O facto 
de uma reclamação individual ter sido 
resolvida com recurso à resolução 
amigável não impede a autoridade de 
controlo competente de, oficiosamente, dar 
seguimento a um caso, por exemplo, em 
caso de violações sistémicas ou reiteradas 
do Regulamento (UE) 2016/679. Contudo, 
essa possibilidade ex officio não deve ser 
utilizada de forma abusiva para adiar a 
tomada de decisões sobre as reclamações.

Or. en

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) É particularmente importante que 
as autoridades de controlo cheguem a um 
consenso sobre os principais aspetos da 
investigação o mais cedo possível e antes 
da comunicação das alegações às partes 
objeto de investigação e da adoção do 
projeto de decisão a que se refere o 
artigo 60.º do Regulamento (UE) 
2016/679, reduzindo assim o número de 
casos submetidos ao mecanismo de 
resolução de litígios previsto no artigo 65.º 
do Regulamento (UE) 2016/679 e, em 
última análise, assegurando a rápida 
resolução dos casos transfronteiriços.

(11) É particularmente importante que 
as autoridades de controlo cheguem a um 
consenso sobre os principais aspetos do 
caso o mais cedo possível e, no mínimo, 
antes da adoção do projeto de decisão a 
que se refere o artigo 60.º do Regulamento 
(UE) 2016/679, reduzindo assim o número 
de casos submetidos ao mecanismo de 
resolução de litígios previsto no artigo 65.º 
do Regulamento (UE) 2016/679 e, em 
última análise, assegurando a rápida 
resolução dos casos transfronteiriços.

Or. en
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) No interesse de uma cooperação 
inclusiva e eficaz entre todas as 
autoridades de controlo interessadas e a 
autoridade de controlo principal, as 
observações das autoridades de controlo 
interessadas devem ser concisas e 
formuladas em termos suficientemente 
claros e precisos para serem facilmente 
compreensíveis para todas as autoridades 
de controlo. Os argumentos jurídicos 
devem ser agrupados por referência à parte 
da exposição sumária das questões 
essenciais a que dizem respeito. As 
observações das autoridades de controlo 
interessadas podem ser completadas por 
documentos adicionais. No entanto, a 
mera referência, nas observações de uma 
autoridade de controlo interessada, a 
documentos complementares não pode 
compensar a inexistência de argumentos 
essenciais de direito ou de facto que 
devem figurar nas observações. Os 
elementos essenciais de facto e de direito 
invocados nesses documentos devem 
constar das próprias observações, no 
mínimo, de forma sumária mas igualmente 
coerente e compreensível.

(13) No interesse de uma cooperação 
inclusiva e eficaz entre todas as 
autoridades de controlo interessadas e a 
autoridade de controlo principal, as 
observações das autoridades de controlo 
interessadas devem ser concisas e 
formuladas em termos suficientemente 
claros e precisos para serem facilmente 
compreensíveis para todas as autoridades 
de controlo. Os argumentos jurídicos 
devem ser agrupados por referência à parte 
da exposição sumária das questões 
essenciais a que dizem respeito. As 
observações das autoridades de controlo 
interessadas podem ser completadas por 
documentos adicionais. Os elementos 
essenciais de facto e de direito invocados 
nesses documentos devem constar das 
próprias observações, no mínimo, de forma 
sumária mas igualmente coerente e 
compreensível.

Or. en

Justificação

As autoridades de controlo gozam de independência e autonomia, pelo que não é possível 
prescrever antecipadamente e em pormenor quando e como devem comunicar entre si.
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Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Os casos que não suscitem questões 
controversas não exigem um amplo debate 
entre as autoridades de controlo para se 
chegar a um consenso, podendo, por 
conseguinte, ser tratados de forma mais 
célere. Se nenhuma das autoridades de 
controlo interessadas apresentar 
observações sobre a exposição sumária das 
questões essenciais, a autoridade de 
controlo principal deve comunicar as 
conclusões preliminares previstas no 
artigo 14.º no prazo de nove meses.

(14) Os casos que não suscitem questões 
controversas não exigem um amplo debate 
entre as autoridades de controlo para se 
chegar a um consenso, podendo, por 
conseguinte, ser tratados de forma mais 
célere. Se nenhuma das autoridades de 
controlo interessadas apresentar 
observações sobre a exposição sumária das 
questões essenciais, a autoridade de 
controlo principal deve comunicar as 
conclusões preliminares previstas no 
artigo 14.º até três meses após terminar o 
prazo para a apresentação de 
observações.

Or. en

Justificação

Um prazo de nove meses em casos que não são contenciosos não parece adequado nem 
conforme ao direito à comunicação de decisões num prazo razoável e o direito a uma boa 
administração.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) Se a utilização desses instrumentos 
não permitir às autoridades de controlo 
chegar a um consenso quanto ao âmbito de 
uma investigação baseada numa 
reclamação, a autoridade de controlo 
principal deve solicitar uma decisão 
vinculativa urgente ao Comité nos termos 
do artigo 66.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/679. Para o efeito, é necessário 
presumir a exigência de urgência. A 

(16) Se a utilização desses instrumentos 
não permitir às autoridades de controlo 
chegar a um consenso quanto ao âmbito de 
uma investigação baseada numa 
reclamação, as autoridades de controlo 
implicadas devem solicitar uma decisão 
vinculativa urgente ao Comité nos termos 
do artigo 66.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/679. A autoridade de controlo 
principal deve tirar conclusões adequadas 
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autoridade de controlo principal deve tirar 
conclusões adequadas da decisão 
vinculativa urgente do Comité para efeitos 
do estabelecimento das conclusões 
preliminares. A decisão vinculativa 
urgente do Comité não pode antecipar o 
resultado da investigação da autoridade 
de controlo principal nem a eficácia dos 
direitos das partes objeto da investigação 
a serem ouvidas. Em especial, o Comité 
não pode alargar o âmbito da 
investigação por iniciativa própria.

da decisão vinculativa urgente do Comité 
para efeitos do estabelecimento das 
conclusões preliminares.

Or. en

Justificação

Nos termos do artigo 66.º, n.º 3, do RGPD, qualquer autoridade de controlo pode solicitar 
uma decisão urgente. Além disso, o Comité deve dispor de amplos poderes com vista à 
tomada de uma decisão sobre a investigação.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A fim de permitir ao autor da 
reclamação exercer o seu direito à ação 
judicial nos termos do artigo 78.º do 
Regulamento (UE) 2016/679, a autoridade 
de controlo deve rejeitar, no todo ou em 
parte, uma reclamação por meio de uma 
decisão que possa ser contestada junto de 
um tribunal nacional.

(17) A fim de permitir ao autor da 
reclamação exercer o seu direito à ação 
judicial nos termos do artigo 78.º do 
Regulamento (UE) 2016/679, o tratamento 
de qualquer reclamação deve resultar 
sempre numa decisão que possa ser 
contestada junto de um tribunal nacional.

Or. en

Justificação

Pretende-se garantir que os casos não sejam encerrados sem uma decisão clara que possa 
ser objeto de recurso.
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Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Os autores das reclamações devem 
poder expressar a sua opinião antes de ser 
tomada uma decisão que lese os seus 
interesses. Por conseguinte, em caso de 
rejeição, no todo ou em parte, de uma 
reclamação num caso transfronteiriço, o 
autor da reclamação deve poder dar a 
conhecer a sua opinião antes da 
apresentação de um projeto de decisão nos 
termos do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679, de um 
projeto de decisão revisto nos termos do 
artigo 60.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 
2016/679 ou de uma decisão vinculativa do 
Comité nos termos do artigo 65.º, n.º 1, 
alínea a), do Regulamento (UE) 2016/679. 
O autor da reclamação pode requerer 
acesso à versão não confidencial dos 
documentos que servem de base à decisão 
de rejeição total ou parcial da reclamação.

(18) Os autores das reclamações, como 
partes no processo, devem poder expressar 
a sua opinião e gozar do direito de ser 
ouvidos antes de ser tomada uma decisão 
que lese os seus interesses. Por 
conseguinte, em caso de rejeição, no todo 
ou em parte, de uma reclamação num caso 
transfronteiriço, o autor da reclamação 
deve poder dar a conhecer a sua opinião no 
mínimo antes da apresentação de um 
projeto de decisão nos termos do 
artigo 60.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/679, de um projeto de decisão revisto 
nos termos do artigo 60.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2016/679 ou de uma 
decisão vinculativa do Comité nos termos 
do artigo 65.º, n.º 1, alínea a), do 
Regulamento (UE) 2016/679. O autor da 
reclamação pode requerer acesso aos 
documentos que servem de base à decisão 
de rejeição total ou parcial da reclamação, 
para terem a possibilidade de utilizar uma 
via de recurso judicial efetiva.

Or. en

Justificação

Deve ficar claro que o autor da reclamação, como parte, tem o direito de ser ouvido antes de 
serem tomadas decisões que afetem os seus direitos. Deve ainda ter direito aos documentos 
necessários para compreender a decisão e ter a possibilidade de utilizar uma via de recurso 
judicial efetiva.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 19
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Texto da Comissão Alteração

(19) É necessário clarificar a repartição 
de responsabilidades entre a autoridade de 
controlo principal e a autoridade de 
controlo à qual foi apresentada a 
reclamação em caso de rejeição de uma 
reclamação num caso transfronteiriço. 
Enquanto ponto de contacto do autor da 
reclamação durante a investigação, a 
autoridade de controlo à qual a reclamação 
foi apresentada deve obter a opinião do 
autor da reclamação sobre a proposta de 
rejeição da reclamação e deve ser 
responsável por todas as comunicações 
com o autor da reclamação. Todas essas 
comunicações devem ser partilhadas com a 
autoridade de controlo principal. Uma vez 
que, nos termos do artigo 60.º, n.os 8, e 9 
do Regulamento (UE) 2016/679, a 
autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação é responsável por 
adotar a decisão final de rejeição da 
reclamação, essa autoridade de controlo 
deve igualmente ser responsável pela 
elaboração do projeto de decisão nos 
termos do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679.

(19) É necessário clarificar a repartição 
de responsabilidades entre a autoridade de 
controlo principal e a autoridade de 
controlo à qual foi apresentada a 
reclamação em caso de rejeição de uma 
reclamação num caso transfronteiriço. 
Enquanto ponto de contacto do autor da 
reclamação durante a investigação, a 
autoridade de controlo à qual a reclamação 
foi apresentada deve ser responsável por 
todas as comunicações com o autor da 
reclamação. Todas essas comunicações 
devem ser partilhadas com a autoridade de 
controlo principal. Uma vez que, nos 
termos do artigo 60.º, n.os 8, e 9 do 
Regulamento (UE) 2016/679, a autoridade 
de controlo à qual foi apresentada a 
reclamação é responsável por adotar a 
decisão final de rejeição da reclamação, 
essa autoridade de controlo deve 
igualmente ser implicada pela autoridade 
de controlo principal na elaboração do 
projeto de decisão nos termos do 
artigo 60.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/679.

Or. en

Justificação

Clarificação de acordo com o artigo 60.º, n.os 3, 8 e 9, do RGPD.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de salvaguardar efetivamente 
o direito a uma boa administração e os 
direitos de defesa consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia 

(21) A fim de salvaguardar efetivamente 
o direito a uma boa administração e os 
direitos de defesa consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia 
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(«Carta»), incluindo o direito de qualquer 
pessoa a ser ouvida antes de ser tomada 
qualquer medida individual que lese os 
seus interesses, é importante prever regras 
claras sobre o exercício desse direito.

(«Carta»), incluindo o direito de qualquer 
pessoa a ser ouvida antes de ser tomada 
qualquer medida individual que lese os 
seus interesses, é importante prever regras 
claras sobre o exercício desse direito para 
todos os interessados diretos implicados 
num caso.

Or. en

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) Importa que as regras relativas ao 
procedimento administrativo aplicadas 
pelas autoridades de controlo na aplicação 
do Regulamento (UE) 2016/679 assegurem 
que as partes objeto de investigação 
tenham efetivamente a oportunidade de dar 
a conhecer a sua opinião sobre a realidade 
e a pertinência dos factos, objeções e 
circunstâncias apresentados pela autoridade 
de controlo ao longo de todo o 
procedimento, permitindo-lhes, assim, 
exercer os seus direitos de defesa. As 
conclusões preliminares apresentam a 
posição preliminar sobre a alegada 
violação do Regulamento (UE) 2016/679 
na sequência da investigação. Constituem, 
portanto, uma garantia processual essencial 
que assegura o respeito do direito a ser 
ouvido. As partes objeto de investigação 
devem dispor dos documentos necessários 
para se defenderem eficazmente e 
apresentarem as suas observações sobre as 
alegações contra elas formuladas, tendo, 
para tal, acesso ao processo administrativo.

(22) Importa que as regras relativas ao 
procedimento administrativo aplicadas 
pelas autoridades de controlo na aplicação 
do Regulamento (UE) 2016/679 assegurem 
que as partes tenham efetivamente o direito 
de serem ouvidas e a oportunidade de dar a 
conhecer a sua opinião sobre a realidade e 
a pertinência dos factos, objeções e 
circunstâncias apresentados pela autoridade 
de controlo ao longo de todo o 
procedimento, permitindo-lhes, assim, 
exercer os seus direitos de defesa. As 
conclusões preliminares apresentam a 
posição preliminar sobre a alegada 
violação do Regulamento (UE) 2016/679 
na sequência da investigação. Constituem, 
portanto, uma garantia processual essencial 
que assegura o respeito do direito a ser 
ouvido. As partes devem dispor de todos os 
documentos necessários para apresentarem 
e defenderem eficazmente a sua posição e 
para apresentarem as suas observações 
sobre as alegações formuladas, tendo, para 
tal, acesso ao processo.

Or. en

Justificação

Importa clarificar que o considerando se refere ao direito processual de ser ouvido e que o 
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acesso se refere ao processo propriamente dito, evitando outras denominações ou 
subcategorias artificiais de partes do processo.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) As conclusões preliminares 
definem o âmbito da investigação e, por 
conseguinte, o âmbito de qualquer futura 
decisão final [consoante o caso, tomada 
com base numa decisão vinculativa 
emitida pelo Comité nos termos do 
artigo 65.º, n.º 1, alínea a), do 
Regulamento (UE) 2016/679] que pode 
ser dirigida aos responsáveis pelo 
tratamento ou aos subcontratantes. As 
conclusões preliminares devem ser 
formuladas de tal forma que, mesmo 
sucintamente, sejam suficientemente claras 
para permitir às partes objeto de 
investigação identificar corretamente a 
natureza da alegada violação do 
Regulamento (UE) 2016/679. Considera-se 
cumprida a obrigação de fornecer às partes 
objeto de investigação todas as 
informações que lhes permitam uma 
defesa adequada sempre que, na decisão 
final, não se alegue que as partes objeto de 
investigação cometeram violações 
diferentes das referidas nas conclusões 
preliminares e apenas se tome em 
consideração factos relativamente aos 
quais as partes objeto de investigação 
tiveram oportunidade de dar a conhecer a 
sua opinião. No entanto, a decisão final da 
autoridade de controlo principal não tem 
necessariamente de ser uma reprodução das 
conclusões preliminares. A autoridade de 
controlo principal deve estar autorizada, na 
decisão final, a ter em conta as respostas 
das partes objeto de investigação às 
conclusões preliminares e, se for caso 
disso, o projeto de decisão revisto nos 

(23) As conclusões preliminares devem 
ser formuladas de tal forma que, mesmo 
sucintamente, sejam suficientemente claras 
para permitir às partes identificar 
corretamente a natureza da alegada 
violação do Regulamento (UE) 2016/679. 
Considera-se cumprida a obrigação de 
fornecer às partes todas as informações no 
âmbito do seu direito a serem ouvidas 
sempre que, na decisão final, não se alegue 
que as partes objeto de investigação 
cometeram violações diferentes das 
referidas nas conclusões preliminares e 
apenas se tome em consideração factos 
relativamente aos quais as partes tiveram 
oportunidade de dar a conhecer a sua 
opinião. No entanto, a decisão final da 
autoridade de controlo principal não tem 
necessariamente de ser uma reprodução das 
conclusões preliminares. A autoridade de 
controlo principal deve estar autorizada, na 
decisão final, a ter em conta as respostas 
das partes às conclusões preliminares e, se 
for caso disso, o projeto de decisão revisto 
nos termos do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679 e a decisão 
do Comité que resolve o litígio entre as 
autoridades de controlo nos termos do 
artigo 65.º, n.º 1, alínea a), do referido 
regulamento. A autoridade de controlo 
principal deve poder proceder à sua própria 
avaliação dos factos e das qualificações 
jurídicas apresentadas pelas partes, a fim 
de renunciar às objeções quando a 
autoridade de controlo as considerar 
infundadas ou de completar e reformular os 
seus argumentos, tanto de facto como de 
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termos do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679 e do 
artigo 65.º, n.º 1, alínea a), decisão que 
resolve o litígio entre as autoridades de 
controlo. A autoridade de controlo 
principal deve poder proceder à sua própria 
avaliação dos factos e das qualificações 
jurídicas apresentadas pelas partes objeto 
de investigação, a fim de renunciar às 
objeções quando a autoridade de controlo 
as considerar infundadas ou de completar e 
reformular os seus argumentos, tanto de 
facto como de direito, em apoio das 
objeções que mantém. Por exemplo, a 
tomada em consideração de um 
argumento apresentado por uma parte 
objeto de investigação durante o 
procedimento administrativo, sem que lhe 
tenha sido dada a possibilidade de se 
pronunciar a este respeito antes da 
adoção da decisão final, não pode, por si 
só, constituir uma violação dos direitos de 
defesa.

direito, em apoio das objeções que 
mantém.

Or. en

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) As partes objeto de investigação 
devem ter o direito a serem ouvidas antes 
da apresentação de um projeto de decisão 
revisto nos termos do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679 ou da adoção 
de uma decisão vinculativa pelo Comité 
nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea a), 
do Regulamento (UE) 2016/679.

(24) As partes devem ter o direito a 
serem ouvidas antes da apresentação de um 
projeto de decisão revisto nos termos do 
artigo 60.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 
2016/679 ou da adoção de uma decisão 
vinculativa pelo Comité nos termos do 
artigo 65.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento 
(UE) 2016/679.

Or. en
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Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Deve ser dada aos autores das 
reclamações a possibilidade de serem 
associados aos processos instaurados por 
uma autoridade de controlo com vista a 
identificar ou clarificar questões 
relacionadas com uma potencial violação 
do Regulamento (UE) 2016/679. O facto 
de uma autoridade de controlo já ter 
iniciado uma investigação relativa ao 
objeto da reclamação ou de a tratar no 
âmbito de uma investigação ex officio 
posterior à receção da reclamação não 
impede que o titular dos dados seja 
qualificado como autor de uma 
reclamação. No entanto, uma investigação 
levada a cabo por uma autoridade de 
controlo sobre uma eventual violação do 
Regulamento (UE) 2016/679 por parte de 
um responsável pelo tratamento ou de um 
subcontratante não constitui um 
procedimento contraditório entre o autor 
da reclamação e as partes objeto da 
investigação. Trata-se de um 
procedimento iniciado por uma 
autoridade de controlo, por iniciativa 
própria ou com base numa reclamação, 
no exercício das suas funções nos termos 
do artigo 57.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2016/679. As partes objeto de investigação 
e o autor da reclamação não se 
encontram, portanto, na mesma situação 
processual e o último não pode invocar o 
direito a uma apreciação equitativa 
quando a decisão não afeta 
negativamente a sua situação jurídica. A 
participação do autor da reclamação no 
processo contra as partes objeto de 
investigação não pode comprometer o 
direito destas partes a serem ouvidas.

(25) Deve ser dada aos autores das 
reclamações a possibilidade de serem 
associados aos processos instaurados por 
uma autoridade de controlo com vista a 
identificar ou clarificar questões 
relacionadas com uma potencial violação 
do Regulamento (UE) 2016/679. O facto 
de uma autoridade de controlo já ter 
iniciado uma investigação relativa ao 
objeto da reclamação ou de a tratar no 
âmbito de uma investigação ex officio 
posterior à receção da reclamação não 
impede que o titular dos dados seja 
qualificado como autor de uma 
reclamação.

Or. en
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Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Os autores das reclamações devem 
poder apresentar por escrito a sua opinião 
sobre as conclusões preliminares. Todavia, 
não podem ter acesso a segredos 
comerciais ou outras informações 
confidenciais a respeito de outros 
interessados diretos implicados no 
processo. Os autores das reclamações não 
podem ser titulares de um direito de acesso 
generalizado ao processo administrativo.

(26) Os autores das reclamações devem 
poder apresentar por escrito a sua opinião 
sobre as conclusões preliminares. Todavia, 
não podem ter acesso a segredos 
comerciais ou outras informações 
confidenciais a respeito de outros 
interessados diretos implicados no 
processo. Os autores das reclamações não 
podem ser titulares de um direito de acesso 
generalizado ao processo, sem prejuízo do 
direito à ação judicial que lhes assiste.

Or. en

Justificação

O direito à ação judicial dos autores das reclamações não deve ser afetado.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A troca de opiniões antes da adoção 
de um projeto de decisão implica um 
diálogo aberto e uma ampla troca de 
opiniões, em que as autoridades de 
controlo devem envidar todos os esforços 
para chegar a um consenso sobre o 
caminho a seguir numa investigação. Em 
contrapartida, a discordância manifestada 
em objeções pertinentes e fundamentadas 
nos termos do artigo 60.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2016/679, que aumenta 
o potencial de resolução de litígios entre as 
autoridades de controlo nos termos do 
artigo 65.º do Regulamento (UE) 2016/679 

(28) A troca de opiniões antes da adoção 
de um projeto de decisão implica um 
diálogo aberto e uma ampla troca de 
opiniões, em que as autoridades de 
controlo devem envidar todos os esforços 
para chegar a um consenso sobre o 
caminho a seguir numa investigação. Em 
contrapartida, a discordância manifestada 
em objeções pertinentes e fundamentadas 
nos termos do artigo 60.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2016/679, que aumenta 
o potencial de resolução de litígios entre as 
autoridades de controlo nos termos do 
artigo 65.º do Regulamento (UE) 2016/679 
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e atrasa a adoção de uma decisão final pela 
autoridade de controlo competente, deve 
ocorrer no caso excecional de as 
autoridades de controlo não chegarem a um 
consenso e, se necessário, para assegurar 
uma interpretação coerente do 
Regulamento (UE) 2016/679. Estas 
objeções devem ser utilizadas com 
moderação, sempre que estejam em causa 
questões de aplicação coerente do 
Regulamento (UE) 2016/679, uma vez que 
qualquer recurso a objeções pertinentes e 
fundamentadas protela a medida corretiva 
para o titular dos dados. Uma vez que o 
âmbito da investigação e os factos 
pertinentes devem ser determinados antes 
da comunicação das conclusões 
preliminares, estas questões não podem 
ser suscitadas pelas autoridades de 
controlo interessadas em objeções 
pertinentes e fundamentadas. Podem, no 
entanto, ser suscitadas pelas autoridades 
de controlo interessadas nas suas 
observações sobre a exposição sumária de 
questões essenciais nos termos do 
artigo 9.º, n.º 3, antes de as conclusões 
preliminares serem comunicadas às 
partes objeto de investigação.

e atrasa a adoção de uma decisão final pela 
autoridade de controlo competente, deve 
ocorrer no caso excecional de as 
autoridades de controlo não chegarem a um 
consenso e, se necessário, para assegurar 
uma interpretação coerente do 
Regulamento (UE) 2016/679. Estas 
objeções devem ser utilizadas com 
moderação, sempre que estejam em causa 
questões de aplicação coerente do 
Regulamento (UE) 2016/679, uma vez que 
qualquer recurso a objeções pertinentes e 
fundamentadas protela a medida corretiva 
para o titular dos dados.

Or. en

Justificação

Limita indevidamente as possibilidades de as autoridades de controlo interessadas 
levantarem objeções.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) No interesse de uma conclusão 
eficiente e inclusiva do procedimento de 
resolução de litígios, em que todas as 
autoridades de controlo devem estar em 

(29) No interesse de uma conclusão 
eficiente e inclusiva do procedimento de 
resolução de litígios, em que todas as 
autoridades de controlo devem estar em 
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condições de contribuir com a sua opinião 
e tendo em conta os condicionalismos de 
tempo durante a resolução de litígios, a 
forma e a estrutura das objeções 
pertinentes e fundamentadas devem 
cumprir determinados requisitos. Por 
conseguinte, as objeções pertinentes e 
fundamentadas devem ser limitadas a uma 
duração determinada, devem identificar 
claramente a discordância com o projeto de 
decisão e devem ser formuladas em termos 
suficientemente claros, coerentes e 
precisos.

condições de contribuir com a sua opinião 
e tendo em conta os condicionalismos de 
tempo durante a resolução de litígios, a 
forma e a estrutura das objeções 
pertinentes e fundamentadas devem 
cumprir determinados requisitos. Por 
conseguinte, as objeções pertinentes e 
fundamentadas devem ser limitadas a uma 
duração determinada, tendo em conta a 
complexidade dos casos e a pertinência 
dos contributos de outras autoridades de 
controlo; tais objeções devem identificar 
claramente a discordância com o projeto de 
decisão e devem ser formuladas em termos 
suficientemente claros, coerentes e 
precisos. 

Or. en

Justificação

Limita a extensão dos contributos por escrito que outras autoridades de controlo poderão 
apresentar (a um determinado número de páginas), sem ter em conta a complexidade 
variável dos processos.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) O acesso ao processo 
administrativo está previsto no âmbito dos 
direitos de defesa e do direito a uma boa 
administração consagrados na Carta. Deve 
ser facultado às partes objeto de 
investigação quando são notificadas das 
conclusões preliminares e deve ser fixado o 
prazo para a apresentação da sua resposta 
escrita às conclusões preliminares.

(30) O acesso ao processo está previsto 
no âmbito dos direitos de defesa, da ação 
judicial e do direito a uma boa 
administração consagrados na Carta. Deve 
ser facultado às partes objeto de 
investigação, o mais tardar, no momento 
em que são notificadas das conclusões 
preliminares e deve ser fixado o prazo para 
a apresentação da sua resposta escrita às 
conclusões preliminares.

Or. en
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Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Ao concederem acesso ao processo 
administrativo, é necessário que as 
autoridades de controlo assegurem a 
proteção dos segredos comerciais e de 
outras informações confidenciais. A 
categoria «outras informações 
confidenciais» inclui informações que não 
sejam segredos comerciais, que possam ser 
consideradas confidenciais, na medida em 
que a sua divulgação possa prejudicar de 
forma significativa um responsável pelo 
tratamento, um subcontratante ou uma 
pessoa singular. As autoridades de controlo 
devem poder solicitar às partes objeto de 
investigação que apresentem ou tenham 
apresentado documentos ou declarações 
que identifiquem informações 
confidenciais.

(31) Ao concederem acesso ao processo, 
é necessário que as autoridades de controlo 
assegurem a proteção dos segredos 
comerciais e de outras informações 
confidenciais. A categoria «outras 
informações confidenciais» inclui 
informações que não sejam segredos 
comerciais, que possam ser consideradas 
confidenciais, na medida em que a sua 
divulgação possa prejudicar de forma 
significativa um responsável pelo 
tratamento, um subcontratante ou uma 
pessoa singular ou coletiva. As autoridades 
de controlo devem poder solicitar às partes 
objeto de investigação que apresentem ou 
tenham apresentado documentos ou 
declarações que identifiquem informações 
confidenciais.

Or. en

Alteração 27

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) A decisão vinculativa do Comité 
nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea a), 
do Regulamento (UE) 2016/679 deve dizer 
exclusivamente respeito a questões que 
conduziram ao desencadeamento da 
resolução de litígios e ser redigida de 
forma a permitir à autoridade de controlo 
principal adotar a sua decisão final com 
base na decisão do Comité, mantendo ao 
mesmo tempo o seu poder discricionário.

(34) A decisão vinculativa do Comité 
nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea a), 
do Regulamento (UE) 2016/679 deve dizer 
exclusivamente respeito a questões que 
conduziram ao desencadeamento da 
resolução de litígios e ser redigida numa 
linguagem clara e precisa, que permita à 
autoridade de controlo principal adotar a 
sua decisão final com base na decisão do 
Comité.

Or. en
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Alteração 28

Proposta de regulamento
Considerando 37-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(37-A) A fim de reforçar as disposições 
relativas ao funcionamento harmonioso e 
eficaz do mecanismo de cooperação e de 
resolução de litígios em casos 
transfronteiriços, o Comité Europeu para 
a Proteção de Dados e a Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados 
devem dispor de competências acrescidas 
e desempenhar um papel mais decisivo na 
coordenação, com vista a fomentar a 
cooperação com as autoridades de 
controlo.

Or. en

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento estabelece normas 
processuais para o tratamento de 
reclamações e a realização de 
investigações, tanto no que diz respeito a 
reclamações como em relação a casos ex 
officio, pelas autoridades de controlo no 
âmbito da aplicação transfronteiriça do 
Regulamento (UE) 2016/679.

O presente regulamento estabelece normas 
processuais para o tratamento de 
reclamações e a realização de investigações 
pelas autoridades de controlo, tanto no 
que diz respeito a reclamações como em 
relação a casos ex officio relacionados 
com a cooperação e a coerência 
transfronteiriça na aceção do 
Regulamento (UE) 2016/679.

Or. en

Justificação

Deve ter em conta o título do capítulo VII do RGPD, intitulado «Cooperação e coerência».
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Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 2 – ponto 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) «Autor da reclamação», o titular 
que apresentou uma reclamação nos 
termos do artigo 77.º do Regulamento 
(UE) 2016/679 e que, por conseguinte, é 
considerado parte no processo;

Or. en

Justificação

Deve ficar claro que o autor da reclamação é qualquer titular que, por motivos legítimos, 
apresente uma reclamação nos termos do artigo 77.º do RGPD e que, por conseguinte, seja 
parte no processo com direitos específicos. Ver o anexo da carta do Comité Europeu para a 
Proteção de Dados à Comissão de 22 de outubro de 2022.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 2.º-A
Direitos processuais mínimos

(1) Sem prejuízo dos direitos consagrados 
no direito nacional, a cada parte no 
processo assistem, no mínimo, os 
seguintes direitos:
(a) O direito de o seu caso ser tratado de 
forma imparcial e justa e o direito a um 
tratamento equitativo («processo justo e 
igualdade de armas»);
(b) O direito de ser ouvida antes de ser 
tomada uma decisão que a lese, incluindo 
antes de ser adotada uma decisão de 
recusar ou rejeitar total ou parcialmente 
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uma reclamação («direito de ser ouvido»);
(c) O direito de acesso ao processo.
(2) Os direitos referidos no n.º 1 são 
aplicáveis em conformidade com o 
disposto no presente regulamento e no 
Regulamento (UE) 2016/679 e, quando 
pertinente, no direito nacional.

Or. en

Justificação

Importa precisar quais os principais direitos que assistem às partes no processo, conforme 
solicitado pelo Comité Europeu para a Proteção de Dados. Tais direitos são aplicáveis em 
conformidade com o presente regulamento e o Regulamento (UE) 2016/679, quando estejam 
harmonizados, ou em conformidade com o direito nacional, quando não estejam 
harmonizados.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As reclamações apresentadas com 
base no Regulamento (UE) 2016/679 que 
digam respeito a tratamento 
transfronteiriço devem fornecer as 
informações exigidas no formulário, tal 
como estabelecido no anexo. Para a 
admissibilidade de reclamação não são 
necessárias outras informações 
adicionais.

1. As reclamações que digam respeito 
à cooperação e à coerência 
transfronteiriça, em conformidade com o 
artigo 60.º do Regulamento (UE) 
2016/679, devem fornecer as seguintes 
informações:

(a) O nome, endereço e quaisquer outros 
dados de contacto disponíveis do autor da 
reclamação;
(b) Se conhecidos, o nome, endereço e 
quaisquer outros dados de contacto da 
parte objeto de investigação;
(c) Os factos do caso e quaisquer 
elementos de prova ao dispor da 
autoridade ou da parte;
(d) As medidas que o autor da reclamação 
exige à autoridade de controlo. Para a 
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admissibilidade de reclamação não são 
necessárias outras informações 
adicionais.
A reclamação pode ser apresentada por 
via eletrónica ou por via postal.
Para facilitar o processo de apresentação 
de reclamação, figura em anexo um 
modelo de formulário.

Or. en

Justificação

A existência de um formulário comum é útil para harmonizar os direitos e os processos. 
Contudo, o preenchimento deste formulário não deve ser obrigatório, porque, muitas vezes, o 
autor da reclamação não tem forma de saber se o caso tem uma natureza transfronteiriça. 
Por esta razão, os requisitos mínimos para garantir a admissibilidade da reclamação devem 
ser definidos pelo legislador no dispositivo. O texto sobre os formulários de transmissão deve 
também figurar no dispositivo e não apenas nos considerandos. Ver a alteração ao 
considerando 4.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. O autor da reclamação não é 
obrigado a contactar a parte objeto de 
investigação antes de apresentar uma 
reclamação para que esta última seja 
admissível.

Or. en

Justificação

Pretende-se evitar a rejeição indevida de reclamações que se tem observado na prática de 
algumas autoridades de proteção de dados.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

1-B. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada uma reclamação deve acusar 
a receção da reclamação no prazo de uma 
semana. Este aviso de receção não 
prejudica a apreciação da admissibilidade 
da reclamação nos termos do n.º 3.

Or. en

Justificação

Transferido do n.º 6 para seguir a ordem dos acontecimentos.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve determinar 
se a reclamação está relacionada com 
tratamento transfronteiriço.

2. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve determinar 
se a reclamação está relacionada com 
tratamento transfronteiriço.

Neste contexto, devem ser considerados, 
pelo menos, os seguintes fatores:
– o responsável pelo tratamento ou 
subcontratante implicado no tratamento 
em causa;
– o número de estabelecimentos do 
responsável pelo tratamento ou do 
subcontratante na UE;
– o local onde está situado o 
estabelecimento principal;
– as atividades dos estabelecimentos em 
mais de um Estado-Membro;
– o impacto substancial real ou provável 
em titulares dos dados em mais do que um 
Estado-Membro.

Or. en
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Justificação

Pedido do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do 
Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve determinar, 
no prazo de um mês, se as informações 
exigidas pelo formulário estão completas.

3. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve determinar 
a admissibilidade da reclamação, 
nomeadamente se as informações exigidas 
estão completas, e transmiti-la à 
autoridade de controlo principal no prazo 
de três semanas a contar da receção da 
reclamação.

Or. en

Justificação

Fundem-se os n.os 3 e 4 para garantir um procedimento simplificado sem lacunas jurídicas no 
que concerne ao prazo de transmissão à autoridade de proteção de dados principal, tendo em 
conta os artigos 56.º e 60.º do RGPD. Além disso, para esta fase inicial, um prazo de três 
semanas parece ser suficientemente longo para efeitos do exercício do direito à ação judicial 
e do direito a uma boa administração, em conformidade com o artigo 41.º da Carta. Ver 
igualmente o anexo da carta do Comité Europeu para a Proteção de Dados à Comissão de 22 
de outubro de 2022 e o parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Após avaliar a exaustividade das 
informações exigidas pelo formulário, a 
autoridade de controlo à qual a 
reclamação foi apresentada transmite a 
reclamação à autoridade de controlo 

Suprimido



PA\1291312PT.docx 29/53 PE756.348v01-00

PT

principal.

Or. en

Justificação

O texto é fundido com o n.º 3.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada uma reclamação deve acusar 
a receção da reclamação no prazo de uma 
semana. Este aviso de receção não 
prejudica a apreciação da admissibilidade 
da reclamação nos termos do n.º 3.

Suprimido

Or. en

Justificação

Transferido do n.º 1-A para seguir a ordem cronológica dos acontecimentos.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Ao avaliar em que medida uma reclamação 
deve ser investigada em cada caso, a 
autoridade de controlo deve ter em conta 
todas as circunstâncias relevantes, 
incluindo todos os seguintes elementos:

Ao avaliar em que medida uma reclamação 
deve ser investigada em cada caso, a 
autoridade de controlo principal deve ter 
em conta todas as circunstâncias 
relevantes, incluindo todos os seguintes 
elementos:

Or. en
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Justificação

Pedido de esclarecimento do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A conveniência de proporcionar 
ao autor da reclamação um recurso efetivo 
e atempado;

(a) A garantia ao autor da reclamação 
de um recurso efetivo e atempado, 
nomeadamente tendo em conta o que está 
em causa para o autor da reclamação;

Or. en

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) O tratamento de uma reclamação 
deve conduzir sempre a uma decisão 
juridicamente vinculativa que seja 
passível de recurso judicial efetivo nos 
termos do artigo 78.º do Regulamento 
(UE) 2016/679.

Or. en

Justificação

Cada reclamação deve conduzir a uma decisão passível de recurso, em conformidade com o 
direito à ação judicial previsto no artigo 78.º do RGPD e consagrado no artigo 47.º da Carta 
da UE.
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Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Uma reclamação é passível de resolução 
por acordo amigável entre o autor da 
reclamação e as partes objeto de 
investigação. Se a autoridade de controlo 
considerar que foi alcançada uma 
resolução amigável da reclamação, 
comunica a resolução proposta ao autor 
da reclamação. Se o autor da reclamação 
não levantar objeções à resolução 
amigável proposta pela autoridade de 
controlo no prazo de um mês, presume-se 
que a reclamação foi retirada.

1. Uma reclamação é passível de resolução 
por acordo amigável entre o autor da 
reclamação e as partes objeto de 
investigação em casos que digam respeito 
aos direitos dos titulares dos dados e se o 
objeto da reclamação se extinguir com a 
resolução do litígio. Considera-se que 
existe uma resolução amigável entre o 
autor da reclamação e a parte objeto de 
investigação se houver acordo explícito.

2. A autoridade de controlo à qual tenha 
sido apresentada uma reclamação, pode 
facilitar essa resolução amigável na fase 
preparatória; a autoridade de controlo 
principal pode facilitar a resolução, assim 
que a reclamação lhe tenha sido 
transmitida.
3. Se as partes chegarem a uma solução 
amigável para a reclamação, comunicá-
la-ão à autoridade de controlo e a 
reclamação será considerada retirada. 
4. Se a resolução amigável tiver sido 
alcançada pela autoridade de controlo 
principal, aplica-se o artigo 60.º, n.os 3 e 4, 
do Regulamento (CE) n.º 2016/679.
5. As autoridades de controlo não ficam 
vinculadas pela resolução amigável no 
que diz respeito à condução de uma nova 
investigação ex officio.

Or. en

Justificação

O autor da reclamação deve participar na resolução amigável e aprová-la. Se o acordo tiver 
sido alcançado pela autoridade de controlo principal, as possibilidades de intervenção 
específicas aplicam-se às autoridades de controlo interessadas em conformidade com o 
artigo 60.º, n.º 3 e 4, do RGPD. A resolução não prejudica os poderes ex officio das 
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autoridades de controlo. Ver as Diretrizes 06/2022 do Comité Europeu para a Proteção de 
Dados relativas à aplicação prática das resoluções amigáveis e o parecer conjunto 1/2023 da 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de 
Dados.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade de controlo principal 
informa regularmente as outras autoridades 
de controlo interessadas sobre a 
investigação e faculta-lhes, o mais 
rapidamente possível, todas as 
informações pertinentes, logo que 
disponíveis.

1. A autoridade de controlo principal 
informa regularmente as outras autoridades 
de controlo interessadas sobre a 
investigação e faculta-lhes, sem demora 
injustificada e no prazo máximo de uma 
semana, todas as informações pertinentes, 
logo que disponíveis.

Or. en

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) As informações a que se refere o 
n.º 1 devem ser transmitidas de imediato e 
no prazo máximo de uma semana a 
contar da sua receção ou apresentação.

Or. en

Justificação

Para as informações pertinentes a que se refere o parágrafo 1 do n.º 2, deve ser definido um 
prazo mais rigoroso. A transmissão deve ser, em princípio, «imediata» e é acrescentado um 
prazo fixo complementar.
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Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Logo que a autoridade de controlo 
principal tenha formado uma opinião 
preliminar sobre as principais questões de 
uma investigação, deve redigir uma 
exposição sumária das questões essenciais 
para efeitos de cooperação nos termos do 
artigo 60.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2016/679.

1. Logo que a autoridade de controlo 
principal tenha formado uma opinião 
preliminar sobre as principais questões de 
uma investigação, deve redigir uma 
exposição sumária das questões essenciais, 
logo que possível e no prazo máximo de 
nove meses, para efeitos de cooperação nos 
termos do artigo 60.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2016/679.

Or. en

Justificação

Introdução de um prazo específico para os casos contenciosos, conforme solicitado no 
parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do Comité 
Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O Comité pode especificar no seu 
regulamento interno as restrições à 
extensão máxima das observações 
apresentadas pelas autoridades de 
controlo interessadas sobre a exposição 
sumária das questões essenciais.

Suprimido

Or. en

Justificação

Tal disposição impõe encargos formais desnecessários à comunicação entre a autoridade de 
controlo principal e as outras autoridades de controlo interessadas e não respeita a letra e 
ao espírito dos artigos 60.º, 61.º e 62.º do RGPD. Ver também o pedido de supressão 
constante no parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e 
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do Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os casos em que nenhuma das 
autoridades de controlo interessadas 
apresentou observações nos termos do n.º 3 
do presente artigo são considerados casos 
não contenciosos. Nesses casos, as 
conclusões preliminares referidas no 
artigo 14.º devem ser comunicadas às 
partes objeto de investigação no prazo de 
nove meses a contar do termo do prazo 
previsto no n.º 3 do presente artigo.

6. Os casos em que nenhuma das 
autoridades de controlo interessadas 
apresentou observações nos termos do n.º 3 
do presente artigo são considerados casos 
não contenciosos. Nesses casos, as 
conclusões preliminares referidas no 
artigo 14.º devem ser comunicadas às 
partes no prazo de três meses a contar do 
termo do prazo previsto no n.º 3 do 
presente artigo.

Or. en

Justificação

Um prazo de nove meses em casos não contenciosos parece excessivo, tendo em vista a 
conclusão de processos num prazo razoável e o direito a uma boa administração, conforme 
previsto no artigo 41.º da Carta.

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1 – alínea c-A (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) as eventuais medidas corretivas.

Or. en

Justificação

Pedido do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do 
Comité Europeu para a Proteção de Dados.
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Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Se, numa investigação baseada 
numa reclamação, não existir consenso 
entre a autoridade de controlo principal e 
uma ou várias autoridades de controlo 
interessadas sobre a matéria a que se refere 
o artigo 9.º, n.º 2, alínea b), do presente 
regulamento, a autoridade de controlo 
principal deve solicitar ao Comité uma 
decisão vinculativa urgente nos termos do 
artigo 66.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/679. Nesse caso, presume-se estarem 
preenchidas as condições para solicitar 
uma decisão vinculativa urgente nos 
termos do artigo 66.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679.

4. Se não existir consenso entre a 
autoridade de controlo principal e uma ou 
várias autoridades de controlo interessadas 
sobre as matérias a que se refere o 
artigo 9.º, n.º 2, alínea b), do presente 
regulamento, a autoridade de controlo 
principal ou as autoridades de controlo 
interessadas podem solicitar ao Comité 
uma decisão vinculativa urgente nos 
termos do artigo 66.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679.

Or. en

Justificação

O procedimento previsto no artigo 66.º, n.º 3, do RGPD aplica-se a qualquer autoridade de 
controlo. Além disso, o procedimento de urgência deve ser facultativo em função do caso e o 
Comité Europeu para a Proteção de Dados não deve ser obrigado a adotá-lo. Suprime-se, 
assim, a última frase. Ver igualmente o parecer 1/2023 da Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados, o qual indica que a 
cooperação leal e eficaz entre as autoridades de controlo principais e as outras autoridades 
de controlo interessadas se aplica tanto aos casos que tenham por base reclamações como a 
outros casos.

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 5 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Os documentos referidos no 
artigo 9.º, n.º 2, alíneas a) e b);

(a) As informações pertinentes 
referidas no artigo 9.º, n.º 2;

Or. en
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Justificação

Pedido do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do 
Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 5 – alínea b-A (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Outros documentos ou 
informações que o Comité Europeu para 
a Proteção de Dados considere pertinentes 
para o caso em apreço.

Or. en

Justificação

Pedido do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do 
Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O autor da reclamação pode 
requerer o acesso à versão não 
confidencial dos documentos que servem 
de base à proposta de rejeição da 
reclamação.

4. O autor da reclamação pode 
requerer o acesso aos documentos que 
servem de base à proposta de rejeição da 
reclamação nos termos, mutatis mutandis, 
do capítulo IV do presente regulamento.

Or. en

Justificação

Uma vez que o autor da reclamação deve ser considerado como parte, as regras que se 
aplicam à parte objeto de investigação devem, por analogia, ser-lhe aplicáveis. O autor da 
reclamação só poderá utilizar uma via de recurso judicial efetivo se tiver acesso ao processo.
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Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Se a autoridade de controlo 
principal considerar que o projeto de 
decisão revisto na aceção do artigo 60.º, 
n.º 5, do Regulamento (UE) 2016/679 
apresenta elementos relativamente aos 
quais o autor da reclamação deve ter a 
oportunidade de dar a conhecer a sua 
opinião, a autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve, antes da 
apresentação do projeto de decisão revisto 
nos termos do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679, conceder ao 
autor da reclamação a possibilidade de dar 
a conhecer a sua opinião sobre esses novos 
elementos.

1. Se o projeto de decisão revisto na 
aceção do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679 apresentar 
elementos relativamente aos quais o autor 
da reclamação deve ter a oportunidade de 
dar a conhecer a sua opinião, a autoridade 
de controlo à qual foi apresentada a 
reclamação deve, antes da apresentação do 
projeto de decisão revisto nos termos do 
artigo 60.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 
2016/679, conceder ao autor da reclamação 
a possibilidade de dar a conhecer a sua 
opinião sobre esses novos elementos. O 
prazo não deve ser inferior a duas 
semanas.

Or. en

Justificação

Deve ficar claro que determinar que o autor da reclamação deve ser ouvido de novo não 
constitui um poder arbitrário, mas deve ocorrer quando sejam introduzidas alterações 
essenciais ao projeto. Ao mesmo tempo, deve fixar-se um prazo mínimo para a comunicação 
de uma resposta, como no artigo 11.º, n.º 2, da proposta de regulamento. O prazo foi fixado 
em duas semanas por analogia com o artigo 60.º, n.º 5, do RGPD. Fundiu-se o n.º 2 com o 
n.º 1.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve fixar um 
prazo para o autor da reclamação dar a 
conhecer a sua opinião.

Suprimido

Or. en
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Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 14 – título

Texto da Comissão Alteração

Conclusões preliminares e resposta Conclusão preliminar e direito de ser 
ouvido das partes objeto de investigação

Or. en

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

As conclusões preliminares devem 
apresentar as alegações de forma exaustiva 
e suficientemente clara para que as partes 
objeto de investigação possam tomar 
conhecimento da conduta investigada pela 
autoridade de controlo principal. Em 
especial, devem expor claramente todos os 
factos e toda a apreciação jurídica contra as 
partes objeto de investigação, para que 
estas possam expressar a sua opinião sobre 
os factos e as conclusões jurídicas que a 
autoridade de controlo principal tenciona 
estabelecer no projeto de decisão, na 
aceção do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679, e enumerar 
todos os elementos de prova em que esta 
última se baseia.

As conclusões preliminares devem 
apresentar as alegações de forma exaustiva 
e suficientemente clara para que as partes 
objeto de investigação possam tomar 
conhecimento da conduta investigada pela 
autoridade de controlo principal. Em 
especial, devem expor claramente todos os 
factos e toda a apreciação jurídica contra as 
partes objeto de investigação, para que as 
partes sejam ouvidas e possam expressar a 
sua opinião sobre os factos e as conclusões 
jurídicas que a autoridade de controlo 
principal tenciona estabelecer no projeto de 
decisão, na aceção do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679, e enumerar 
todos os elementos de prova em que esta 
última se baseia.

Or. en

Justificação

Clarificação do direito de ser ouvido que assiste às partes objeto de inquérito.
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Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Ao notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação, a autoridade de controlo 
principal deve fixar um prazo para essas 
partes apresentarem a sua opinião por 
escrito. A autoridade de controlo principal 
não é obrigada a ter em conta opiniões 
por escrito recebidas após o termo desse 
prazo.

4. Ao notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação, a autoridade de controlo 
principal deve fixar um prazo para essas 
partes apresentarem a sua opinião por 
escrito. O prazo não pode ser inferior a 
três semanas.

Or. en

Justificação

Deve fixar-se um prazo razoável para a defesa por analogia com o artigo 11.º, n.º 2, da 
proposta de regulamento.

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Ao notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação, a autoridade de controlo 
principal deve facultar-lhes o acesso ao 
processo administrativo nos termos do 
artigo 20.º.

5. Ao notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação, a autoridade de controlo 
principal deve facultar-lhes o acesso ao 
processo nos termos do capítulo IV.

Or. en

Justificação

Ver observação supra sobre a denominação do processo. Além do artigo 20.º, também os 
artigos 21.º e 22.º regulam o acesso ao processo.
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Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Se a autoridade de controlo 
principal emitir conclusões preliminares 
relativas a uma questão relativamente à 
qual tenha recebido uma reclamação, a 
autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve fornecer ao 
autor da reclamação uma versão não 
confidencial das conclusões preliminares e 
fixar um prazo para o autor da reclamação 
dar a conhecer a sua opinião por escrito.

1. Se a autoridade de controlo 
principal emitir conclusões preliminares 
relativas a uma questão relativamente à 
qual tenha recebido uma reclamação, a 
autoridade de controlo à qual foi 
apresentada a reclamação deve fornecer ao 
autor da reclamação uma versão não 
confidencial das conclusões preliminares e 
fixar um prazo para o autor da reclamação 
dar a conhecer a sua opinião por escrito. O 
prazo não pode ser inferior a três 
semanas.

Or. en

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que a autoridade de 
controlo principal considerar que é 
necessário fornecer ao autor da reclamação 
os documentos incluídos no processo 
administrativo para que este possa dar a 
conhecer eficazmente a sua opinião sobre 
as conclusões preliminares, a autoridade de 
controlo à qual a reclamação foi 
apresentada deve facultar ao autor da 
reclamação a versão não confidencial 
desses documentos ao apresentar as 
conclusões preliminares nos termos do 
n.º 1.

3. Sempre que a autoridade de 
controlo principal considerar que é 
necessário fornecer ao autor da reclamação 
os documentos incluídos no processo para 
que este possa dar a conhecer eficazmente 
a sua opinião sobre as conclusões 
preliminares, a autoridade de controlo à 
qual a reclamação foi apresentada deve 
facultar ao autor da reclamação a versão 
não confidencial desses documentos ao 
apresentar as conclusões preliminares nos 
termos do n.º 1, sem prejuízo do direito à 
ação judicial.

Or. en
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Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Após apresentar o projeto de decisão às 
autoridades de controlo interessadas nos 
termos do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679 e se nenhuma 
das autoridades de controlo interessadas 
tiver formulado objeções ao projeto de 
decisão nos prazos referidos no artigo 60.º, 
n.os 4 e 5, do Regulamento (UE) 2016/679, 
a autoridade de controlo principal deve 
adotar e notificar a sua decisão nos termos 
do artigo 60.º, n.º 7, do Regulamento (UE) 
2016/679 ao estabelecimento principal ou 
ao estabelecimento único do responsável 
pelo tratamento ou do subcontratante, 
consoante o caso, e informa as autoridades 
de controlo interessadas e o Comité da 
decisão em questão, incluindo uma 
exposição sumária dos factos e dos 
motivos pertinentes.

Após apresentar o projeto de decisão às 
autoridades de controlo interessadas nos 
termos do artigo 60.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/679 e se nenhuma 
das autoridades de controlo interessadas 
tiver formulado objeções ao projeto de 
decisão nos prazos referidos no artigo 60.º, 
n.os 4 e 5, do Regulamento (UE) 2016/679, 
a autoridade de controlo principal deve 
adotar e notificar a sua decisão no prazo de 
quatro semanas, nos termos do artigo 60.º, 
n.os 7 e 9, do Regulamento (UE) 2016/679 
ao estabelecimento principal ou ao 
estabelecimento único do responsável pelo 
tratamento ou do subcontratante, consoante 
o caso, e informa as autoridades de 
controlo interessadas e o Comité da 
decisão em questão, incluindo uma 
exposição sumária dos factos e dos 
motivos pertinentes.

Nesse caso, a autoridade de controlo 
informa igualmente o responsável pelo 
tratamento ou ao subcontratante sobre 
uma via de recurso judicial disponível em 
conformidade com o artigo 78.º do 
Regulamento (UE) 2016/679.

Or. en

Justificação

Prazo claro para a aplicação do artigo 60.º, n.º 7, do RGPD, uma vez concluídos todos os 
procedimentos relativos aos pareceres fundamentados ou o procedimento de controlo da 
coerência. Ver igualmente o parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Se a autoridade de controlo 
principal considerar que o projeto de 
decisão revisto na aceção do artigo 60.º, 
n.º 5, do Regulamento (UE) 2016/679 
apresenta elementos relativamente aos 
quais as partes objeto de investigação 
devem ter a oportunidade de dar a conhecer 
a sua opinião, a autoridade de controlo 
principal deve, antes da apresentação do 
projeto de decisão revisto nos termos do 
artigo 60.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 
2016/679, conceder às partes objeto de 
investigação a possibilidade de darem a 
conhecer a sua opinião sobre esses novos 
elementos.

1. Se o projeto de decisão revisto na 
aceção do artigo 60.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2016/679 apresentar 
elementos relativamente aos quais as partes 
objeto de investigação devem ter a 
oportunidade de dar a conhecer a sua 
opinião, a autoridade de controlo principal 
deve, antes da apresentação do projeto de 
decisão revisto nos termos do artigo 60.º, 
n.º 5, do Regulamento (UE) 2016/679, 
conceder às partes objeto de investigação a 
possibilidade de darem a conhecer a sua 
opinião sobre esses novos elementos. O 
prazo não deve ser inferior a duas 
semanas.

Or. en

Justificação

Deve ficar claro que a consideração de que o autor da reclamação deve ser ouvido de novo 
não constitui um poder arbitrário, mas deve ter lugar quando sejam introduzidas alterações 
essenciais ao projeto. Ao mesmo tempo, deve fixar-se um prazo mínimo para a comunicação 
de uma resposta, como no artigo 11.º, n.º 2, da proposta de regulamento. O prazo foi fixado 
em duas semanas por analogia com o artigo 60.º, n.º 5, do RGPD. Fundiu-se o n.º 2 com o 
n.º 1.

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade de controlo principal 
deve fixar um prazo para as partes objeto 
de investigação darem a conhecer a sua 
opinião.

Suprimido

Or. en
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Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A extensão de cada objeção 
pertinente e fundamentada e a posição da 
autoridade de controlo principal 
relativamente a essa objeção não podem 
exceder três páginas nem incluir anexos. 
Nos casos que envolvam questões 
jurídicas particularmente complexas, a 
extensão máxima pode ser aumentada 
para seis páginas, exceto se o Comité 
aceitar circunstâncias específicas que 
justifiquem uma maior extensão;

(a) A objeção fundamentada deve ser 
concisa, transparente, inteligível e 
apresentada num formato de fácil acesso, 
utilizando uma linguagem clara e simples;

Or. en

Justificação

A disposição é demasiado formalista e não tem conta a variedade de casos possíveis. Deve-se 
zelar por que os documentos sejam concisos, mas não através da imposição de um número 
específico de páginas.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Capítulo IV – título

Texto da Comissão Alteração

Acesso ao processo administrativo e 
tratamento das informações confidenciais

Acesso ao processo e tratamento das 
informações confidenciais

Or. en

Justificação

Conforme referido acima, a utilização do termo «processo administrativo» transmite a ideia 
de que existem processos dentro de um processo e que o acesso a certos grupos de 
documentos é vedado às partes. Alteração horizontal.
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Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 19 – título

Texto da Comissão Alteração

Conteúdo do processo administrativo Conteúdo do processo

Or. en

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O processo administrativo de uma 
investigação relativa a uma alegada 
violação do Regulamento (UE) 2016/679 é 
constituído por todos os documentos 
obtidos, apresentados e/ou reunidos pela 
autoridade de controlo principal durante a 
investigação.

1. O processo de uma investigação 
relativa a uma alegada violação do 
Regulamento (UE) 2016/679 é constituído 
por todos os documentos obtidos, 
apresentados e/ou reunidos pela autoridade 
de controlo principal durante a 
investigação.

Or. en

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No decurso da investigação de uma 
alegada violação do Regulamento (UE) 
2016/679, a autoridade de controlo 
principal pode devolver à parte junto da 
qual foram obtidos documentos que, na 
sequência de uma análise mais 
aprofundada, se revelem alheios ao objeto 
da investigação. Após a devolução, estes 
documentos deixam de fazer parte do 
processo administrativo.

2. No decurso da investigação de uma 
alegada violação do Regulamento (UE) 
2016/679, a autoridade de controlo 
principal pode devolver à parte junto da 
qual foram obtidos documentos que, na 
sequência de uma análise mais 
aprofundada, se revelem alheios ao objeto 
da investigação. Após a devolução, estes 
documentos deixam de fazer parte do 
processo.
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Or. en

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O direito de acesso ao processo 
administrativo não abrange a 
correspondência e a troca de opiniões 
entre a autoridade de controlo principal e 
as autoridades de controlo interessadas. 
As informações trocadas entre as 
autoridades de controlo para efeitos de 
investigação de um caso individual são 
documentos internos e não acessíveis às 
partes objeto de investigação nem ao 
autor da reclamação.

Suprimido

Or. en

Justificação

O número exclui automaticamente do processo todo um grupo de documentos. Esta 
abordagem não é proporcionada e poderá afetar consideravelmente o direito à ação judicial 
previsto no artigo 78.º do RGPD e no artigo 47.º da Carta. Este número poderia mesmo dar 
azo a situações em que os documentos poderiam ser entregues a qualquer cidadão da UE 
mediante um pedido de acesso a documentos, mas o seu acesso seria negado às partes no 
processo.

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 20 – título

Texto da Comissão Alteração

Acesso ao processo administrativo e 
utilização de documentos

Acesso ao processo e utilização de 
documentos

Or. en
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Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade de controlo principal 
deve conceder acesso ao processo 
administrativo às partes objeto de 
investigação, permitindo-lhes exercer o seu 
direito a serem ouvidas. O acesso ao 
processo administrativo é concedido 
depois de a autoridade de controlo 
principal notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação.

1. A autoridade de controlo principal 
deve conceder acesso ao processo às 
partes, permitindo-lhes exercer o seu 
direito a serem ouvidas e o direito à ação 
judicial. O acesso ao processo é concedido, 
o mais tardar, depois de a autoridade de 
controlo principal notificar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação.

Or. en

Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O processo administrativo deve 
incluir todos os documentos, 
incriminatórios e ilibatórios, incluindo os 
factos e documentos do conhecimento das 
partes objeto de investigação.

2. O processo deve incluir todos os 
documentos, incriminatórios e ilibatórios, 
incluindo os factos e documentos que 
digam respeito às partes objeto de 
investigação.

Or. en

Alteração 73

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As conclusões da autoridade de 
controlo principal no projeto de decisão 
nos termos do artigo 60.º, n.º 3, do 

3. As conclusões da autoridade de 
controlo principal no projeto de decisão 
nos termos do artigo 60.º, n.º 3, do 
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Regulamento (UE) 2016/679 e na decisão 
final nos termos do artigo 60.º, n.º 7, do 
Regulamento (UE) 2016/679 só podem 
basear-se em documentos citados nas 
conclusões preliminares ou em relação aos 
quais as partes objeto de investigação 
tenham tido a oportunidade de dar a 
conhecer a sua opinião.

Regulamento (UE) 2016/679 e na decisão 
final nos termos do artigo 60.º, n.º 7, do 
Regulamento (UE) 2016/679 só podem 
basear-se em documentos citados nas 
conclusões preliminares ou em relação aos 
quais as partes tenham tido a oportunidade 
de dar a conhecer a sua opinião.

Or. en

Alteração 74

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os documentos obtidos através do 
acesso ao processo administrativo nos 
termos do presente artigo só podem ser 
utilizados para efeitos de processos 
judiciais ou administrativos para a 
aplicação do Regulamento (UE) 2016/679 
no caso específico para o qual esses 
documentos foram fornecidos.

4. Os documentos obtidos através do 
acesso ao processo nos termos do presente 
artigo só podem ser utilizados para efeitos 
de processos judiciais ou administrativos 
para a aplicação do Regulamento (UE) 
2016/679 no caso específico para o qual 
esses documentos foram fornecidos às 
partes.

Or. en

Justificação

O acesso é concedido às partes no processo, que tanto podem ser as partes objeto de 
investigação como o autor da reclamação. Importa deixar claro que a questão do acesso e da 
limitação diz respeito às partes e não às autoridades.

Alteração 75

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As informações recolhidas ou 
obtidas por uma autoridade de controlo em 
casos transfronteiriços nos termos do 

2. Existe uma presunção ilidível, em 
consonância com o direito nacional e da 
UE aplicáveis em matéria de acesso a 
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Regulamento (UE) 2016/679, incluindo 
qualquer documento que contenha essas 
informações, são excluídas dos pedidos de 
acesso nos termos da legislação sobre o 
acesso do público a documentos oficiais 
enquanto o processo estiver em curso.

documentos, segundo a qual as 
informações recolhidas ou obtidas por uma 
autoridade de controlo em casos 
transfronteiriços nos termos do 
Regulamento (UE) 2016/679, incluindo 
qualquer documento que contenha essas 
informações, são excluídas dos pedidos de 
acesso nos termos da legislação sobre o 
acesso do público a documentos oficiais 
enquanto o processo estiver em curso.

Or. en

Justificação

A proibição generalizada e absoluta do acesso do público a todos os documentos durante a 
fase de investigação não seria proporcionada e poderia violar o direito nacional e o direito 
da União no que diz respeito ao acesso do público aos documentos. É verdade que se pode 
presumir que esses documentos não são públicos. No entanto, o cidadão deve ter a 
possibilidade de provar que «a divulgação é justificada pela existência de um interesse 
público superior».

Alteração 76

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Ao comunicar as conclusões 
preliminares às partes objeto de 
investigação e ao facultar acesso ao 
processo administrativo com base no 
artigo 20.º, a autoridade de controlo 
principal deve assegurar que as partes 
objeto de investigação às quais é dado 
acesso a informações que contenham 
segredos comerciais ou outras informações 
confidenciais tratam essas informações 
com o maior respeito pela sua 
confidencialidade e que essas informações 
não são utilizadas em detrimento de quem 
forneceu as informações. Em função do 
grau de confidencialidade das informações, 
a autoridade de controlo principal deve 
adotar as disposições adequadas para 
assegurar a plena aplicação dos direitos de 

3. Ao comunicar as conclusões 
preliminares às partes e ao facultar acesso 
ao processo administrativo com base no 
artigo 20.º, a autoridade de controlo 
principal deve assegurar que as partes às 
quais é dado acesso a informações que 
contenham segredos comerciais ou outras 
informações confidenciais tratam essas 
informações com o maior respeito pela sua 
confidencialidade e que essas informações 
não são utilizadas em detrimento de quem 
forneceu as informações. Em função do 
grau de confidencialidade das informações, 
a autoridade de controlo principal deve 
adotar as disposições adequadas para 
assegurar a plena aplicação dos direitos das 
partes, tendo devidamente em conta a 
confidencialidade das informações. Cabe à 
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defesa das partes objeto de investigação, 
tendo devidamente em conta a 
confidencialidade das informações.

autoridade de controlo principal 
determinar, em última análise, se as 
informações são ou não confidenciais.

Or. en

Justificação

A redação adaptou a noção de partes no processo no sentido de incluir os autores das 
reclamações e as partes objeto de investigação.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Artigo 22 – título

Texto da Comissão Alteração

Transmissão para o mecanismo de 
resolução de litígios nos termos do artigo 
65.º do Regulamento (UE) 2016/679

Transmissão para o mecanismo de 
resolução de litígios nos termos do artigo 
65.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento 
(UE) 2016/679

Or. en

Justificação

Clarificação do texto.

Alteração 78

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Se a autoridade de controlo 
principal não concordar com as objeções 
pertinentes e fundamentadas ou considerar 
que as objeções não são pertinentes ou 
fundamentadas, deve submeter o assunto 
ao mecanismo de resolução de litígios 
previsto no artigo 65.º do Regulamento 
(UE) 2016/679.

1. Se a autoridade de controlo 
principal não concordar com as objeções 
pertinentes e fundamentadas ou considerar 
que as objeções não são pertinentes ou 
fundamentadas, deve submeter o assunto 
ao mecanismo de resolução de litígios 
previsto no artigo 65.º do Regulamento 
(UE) 2016/679, no prazo de quatro 
semanas a contar da receção de todas as 



PE756.348v01-00 50/53 PA\1291312PT.docx

PT

objeções pertinentes e fundamentadas.

Or. en

Justificação

Considerou-se necessário prever um prazo rigoroso para a aplicação prática do RGPD 
(casos com períodos muito longos antes da apresentação).

Alteração 79

Proposta de regulamento
Artigo 23 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Entende-se por «remessa do assunto», na 
aceção do artigo 65.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 2016/679, o momento 
em que todos os documentos referidos no 
artigo 22.º, n.º 2, e no artigo 23.º estão 
disponíveis e traduzidos.

Or. en

Justificação

Pedido do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do 
Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 80

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os prazos começam a correr no 
dia útil seguinte à data da ocorrência do 
acontecimento a que faz referência a 
disposição aplicável do Regulamento 
(UE) 2016/679 ou do presente 
regulamento.

Suprimido

Or. en
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Justificação

Uma vez que o Regulamento n.º 1182/71 é aplicável na íntegra, este texto suplementar não é 
necessário.

Alteração 81

Proposta de regulamento
Anexo - Parte A - ponto 1 - parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Se o autor da reclamação for uma pessoa 
singular, queira facultar um meio de 
identificação2.

Suprimido

__________________
2 Por exemplo, passaporte, carta de 
condução, documento nacional de 
identidade.

Or. en

Justificação

Proposta de supressão do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção 
de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados.

Alteração 82

Proposta de regulamento
Anexo - Parte A - ponto 2 - parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Número de telefone. Suprimido

Or. en

Justificação

Proposta de supressão do parecer conjunto 1/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção 
de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de Dados.
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Alteração 83

Proposta de regulamento
 Anexo - Parte B - parágrafo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Número de telefone.

Or. en

Justificação

Proposta de aditamento (em «Informações complementares») do parecer conjunto 1/2023 da 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e do Comité Europeu para a Proteção de 
Dados.
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ANEXO: LISTA DAS ENTIDADES OU PESSOAS DE QUEM O RELATOR DE 
PARECER RECEBEU CONTRIBUTOS

O relator declara, sob sua exclusiva responsabilidade, que não recebeu contributos de nenhuma 

entidade ou pessoa a mencionar no presente anexo, nos termos do artigo 8.º do anexo I do Regimento.


